
   

 
 

Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE BARÃO DE COTEGIPE 

Pregão Eletrônico nº 004/2022 
Processo Administrativo nº 35/2022 
Data/hora da sessão: 07.03.2022 às 09h00m 
Objeto da Licitação: PÁ CARREGADEIRA  
Matéria impugnada: 1. “Motor da mesma marca do fabricante do equipamento”; 
                                      2. “Tanque de combustível com no mínimo 170 litros”. 
                                       
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 

BERTINATTO MAQUINAS EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito 
privado, com inscrição no CNPJ sob o nº 11.920.102/0001-41, sediado à Rua Voluntários da 
Pátria, nº 1.013, bairro Floresta, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90.230-011, representada, 
neste ato, pela pessoa de seu Sócio Diretor, Sr. Neuri Bertinatto, inscrito no CPF sob o nº 
589.382.490-34, vem, com base no artigo 41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, apresentar 

IMPUGNAÇÃO ao presente Edital. 
 

A parte impugnante é interessada em participar da presente 
licitação, mas o edital faz exigências ilegais e excessivas, além de contrariar diametralmente as 
Leis Federais nº 10.520/02 (Lei do Pregão) e nº 8.666/93 (Lei Geral de Licitações), assim como 
outros dispositivos legais e constitucionais.  

 
Tais exigências constituem vícios, os quais, uma vez que não 

corrigidos tempestivamente, implicarão no comprometimento da higidez jurídica do presente 
certame, com consequências que poderão acarretar a suspensão da licitação pelas instâncias 
judiciais. Assim, a parte impugnante, passa a expor as razões que fundamentam a presente 
impugnação.   

 



   

 
 

1. DA EXIGÊNCIA “MOTOR DA MESMA MARCA DO FABRICANTE DO EQUIPAMENTO” 
 

O edital exige que a máquina licitada esteja equipada com “Motor 
diesel da mesma marca da fabricante”, contudo, a exigência do edital é altamente exagerada e 
específica, chegando ao detalhe de exigir que o motor seja fabricado pelo mesmo fabricante do 
equipamento, enquanto que os equipamentos da empresa impugnante são da marca LIUGONG 
e possuem motores da marca GUANGXI CUMMINS INDUSTRIAL POWER CO. LTD., que, por sua 
vez, se trata de um grupo econômico fruto da parceria estabelecida entre as marcas LiuGong e 
CUMMINS, as quais se uniram e formaram tal empresa, objetivando a produção de motores que 
equipam alguns dos equipamentos da LIUGONG 

 
Tal especificidade é tecnicamente exagerada, excessiva, 

desnecessária e irrelevante; a CUMMINS é fabricante de propulsores de origem inglesa, que é 
mundialmente conhecida, com uma das maiores redes de assistência técnica, no Brasil e no 
exterior; presente nos 5 (cinco) continentes e sempre ocupando posições de liderança, sendo a 
maior produtora de motores a diesel, o que não é por acaso, pois decorre da alta qualidade, 
durabilidade, tecnologia, pouco consumo de óleo e baixo custo de manutenção. 

 
Com a evolução da indústria, os fabricantes de máquinas pesadas 

aderiram ao formato de “montadoras”, deixando de serem os “fabricantes” de seus próprios 
motores. Ser uma “montadora” significa deter a tecnologia, projeto e investimento necessários 
para reunir os componentes e montar o seu produto e não necessariamente “fabricar” os 
componentes do seu produto.  

 
Da mesma forma como a Ford, General Motors e tantas outras 

montadoras, “montam” os seus veículos, a MANITOU monta suas máquinas com o que há de 
melhor. Isso é economicamente e tecnicamente melhor para o consumidor final, no caso, a 
Administração Pública. 

 
Outro exemplo, agora no âmbito da produção de maquinas da linha 

amarela, é aquele decorrente da parceria entre as marcas NEW HOLLAND e CASE com a 
fabricante FPT, sendo todas estas empresas integrantes do grupo CNH INDUSTRIAL. Como pode 
se ver no próprio catálogo das máquinas da marca NEW HOLLAND, os motores que as equipam 
são da fabricante FPT: 



   

 
 

 

 
 
A referida parceria é facilmente identificada, também, no sítio 

eletrônico do grupo CNH INDUSTRIAL, conforme se vê:  
 

 
 
Tais parcerias ocorrem por serem economicamente mais benéficas 

para o consumidor, porque o esforço empresarial com a pesquisa, projeto e custo de produção 
dos componentes da máquina, são suportados pelas empresas que produzem especificamente 
tais componentes, que repassam apenas o preço final do produto pronto para a montadora da 
máquina, a qual detém a tecnologia para a montagem da máquina como um todo, gerando tudo 
isso economia de preço final que é repassado ao consumir e maior competitividade no mercado.  

 
Além disso, uma empresa que só produz motores possui elevada 

especialização, resultando em propulsores com maior qualidade, eficiência, desempenho, 
durabilidade e economicidade, sendo isso tecnicamente melhor para o consumidor, ao 
contrário de um fabricante de máquinas que se aventura em fabricar, também, os outros 
componentes do seu equipamento, deixando com isto, de atingir a mesma especialização em 
razão da diluição do seu objetivo empresarial, o qual fica difuso.  

 
Nesta toada, é equivocado concluir que haverá um melhor 

funcionamento das máquinas caso os seus motores sejam da mesma marca que o equipamento, 
pois esses tipos de máquinas pesadas se movimentam a partir da força do seu sistema 
hidráulico, o qual é composto por vários componentes e peças, e tem origem na bomba 
hidráulica. O motor fornece a energia cinética, depois, a bomba hidráulica converte tal energia 
em energia hidráulica, dando início ao sistema hidráulico. Todos estes componentes funcionam 
de forma interligada e para que tudo isso aconteça é necessário que haja sinergia entre tais 
componentes. 

 



   

 
 

Por esse motivo é que tal exigência é impertinente e desnecessária, 
não trazendo benefício ou vantagem para a qualidade, produtividade, desempenho e 
economicidade da máquina, pelo contrário, traz a desvantagem de deixar o consumidor 
(Administração Pública), restrito apenas à assistência técnica do fabricante da máquina para 
manutenções no motor, ao invés de poder demandar esta manutenção de duas marcas 
distintas.  

 
Nesta trilha, não há justificativa técnica plausível apta a 

fundamentar a exclusão da empresa impugnante somente em razão desta ofertar uma pá 
carregadeira que não está equipada com motor do mesmo fabricante do maquinário, mas 
possui motor desenvolvido pelo grupo econômico do qual o fabricante faz parte.  

 
Neste sentido, tal exigência contraria a legislação de regência: 
 

Lei Federal nº 10.520/02 

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
(...) 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição; [Grifei] 
 
Lei Federal nº 8.666/93 

 
“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos.” [Grifei] 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º 
da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; [Gf.] 

 
Deste modo, a exigência do edital ora impugnada revela-se um 

meio manifestamente inadequado para alcançar as finalidades legais previstas na Lei Federal 
nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/02, pois se trata de exigência excessiva, em razão da violação do 
Princípio da Isonomia, motivo pelo qual postula-se a sua remoção do edital.  



   

 
 

2. DA EXIGÊNCIA “TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM NO MÍNIMO 170 LITROS” 
 
O edital exige que a pá carregadeira possua “tanque de combustível 

com no mínimo 170 litros”, ao passo que a máquina da empresa impugnante, da marca LiuGong, 
modelo 835H, possui um tanque de combustível com capacidade para 140 litros, ou seja, uma 
insignificante diferença de 30 (trinta) litros.  

 
A capacidade do tanque de uma máquina pesada diz respeito ao 

seu tempo de operação, ou seja, diz respeito à produtividade da máquina sem que se faça 
necessário dirigir-se ao ponto de reabastecimento.  

 
Uma pá carregadeira deste porte consome, em média, 11 (onze) 

litros de combustível por hora de trabalho. Dessa maneira, e considerando uma hipotética 
situação na qual a máquina irá operar 10 (dez) horas durante o dia, o consumo total será de 111 
(cento e onze) litros/dia. Se ela for operada de forma ininterrupta, com tal consumo, terá que ser 
reabastecida, obrigatoriamente, no segundo dia, tanto se possuir 170 litros, como se possuir 
140 litros.   

 
Significa que, mesmo sendo operada ininterruptamente, não há 

diferença alguma de produtividade entre a máquina oferecida pela impugnante e a máquina 
descrita pelo edital.  

 
Isso porque, como se demonstra, em ambos os casos deverá haver 

o reabastecimento dentro do mesmo dia, com poucas horas de diferença, tanto em um caso 
como no outro, inexistindo perda de produtividade. 

 
Além disso, deve ser levada em conta a capacidade da reserva do 

tanque da pá carregadeira, a qual, quando atingida, aciona automaticamente uma luz no painel 
de instrumentos da máquina, alertando o operador da necessidade de reabastecimento. 
Contudo, rodar constantemente com o ponteiro do marcador de combustível na reserva, é algo 
que deve ser veementemente evitado, em razão da grande chance desta pratica vir a causar 
importantes danos ao equipamento. Explica-se.  

 
Por ser um ser um produto de origem orgânica, o diesel está sujeito 

a um processo de degradação natural dentro dos tanques. O problema mais comum são os 
resíduos e borras que se acumulam no fundo do tanque, podendo vir a entupir os injetores, 
levando a máquina a engasgadas e até a uma falha total do motor.  

 
Outro fator de risco é a temperatura da bomba de combustível. 

Com menos líquido ela é obrigada a funcionar em temperaturas mais altas, já que o próprio 
combustível no tanque ajuda a resfriá-la. A entrada de bolhas de ar pode acelerar o desgaste, e 
a vida útil da bomba será menor. Consertar um defeito causado por rodar com pouco 
combustível no tanque pode implicar em significativas despesas extras aos cofres públicos. 



   

 
 

 
Por isso, o recomendável é abastecer a máquina ao final do 

expediente antes que a luz indicadora da reserva se acenda no painel.  
 
Assim, diante da recomendação de não operar a máquina após o 

alerta da reserva de combustível, essa diferença de 30 litros não tem qualquer relevância na 
prática, haja vista que o equipamento vai ser levado e devolvido diariamente para o seu local 
de guarda, junto à garagem da prefeitura municipal, que é o que comumente acontece, sendo 
que a reposição de combustível deverá ser feita no início ou ao final do dia, situação em que 
desaparece, inquestionavelmente, eventual argumento que defenda a necessidade de 30 litros 
a mais ou a menos.  

 
Não deve, destarte, ser mantida a exigência nos termos em que 

existente, uma vez que esta se traduz em uma especificação técnica excessiva, a qual não tem 
relação direta com a pertinente finalidade que se pretende atingir através do objeto licitado, 
pois isso restringe a competição, e, portanto, é ilegal, nos termos da Lei do Pregão: 

 

Lei Federal nº 10.520/02 

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
(...) 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição; [Grifei] 
 

Neste mesmo sentido dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 (Lei Geral de 
Licitações), em seu artigo 3º: 

 
“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º 
da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; [Grifou-se] 



   

 
 

 
Vale ser ponderado, ainda, que segundo a Lei Federal nº 9.784/99, 

a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade (art. 2º), o que predetermina a adequação entre os meios e fins nas decisões 
do Poder Público.  

 
Conforme Maria Sylvia Zanella Di Pietro:  

“Embora a Lei no 9.784/99 faça referência aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, separadamente, na realidade, o 
segundo constitui um dos aspectos contidos no primeiro. Isto porque o 
princípio da razoabilidade, entre outras coisas, exige 
proporcionalidade entre os meios de que se utiliza a Administração e 
os fins que ela tem que alcançar. E essa proporcionalidade deve ser 
medida não pelos critérios pessoais do administrador, mas segundo 
padrões comuns na sociedade em que vive; e não pode ser medida 
diante dos termos frios da lei, mas diante do caso concreto. Com efeito, 
embora a norma legal deixe um espaço livre para decisão 
administrativa, segundo critérios de oportunidade e conveniência, essa 
liberdade às vezes se reduz no caso concreto, onde os fatos podem 
apontar para o administrador a melhor solução (cf. Celso Antônio 
Bandeira de Mello, in RDP 65/27). Se a decisão é manifestamente 
inadequada para alcançar a finalidade legal, a Administração terá 
exorbitado dos limites da discricionariedade e o Poder Judiciário 
poderá corrigir a ilegalidade (Capítulo 7, item 7.8.5).”  1 [sem grifo no 
original]  
 

A finalidade legal da licitação é, portanto, garantir a 
competitividade, a fim de que se propicie a aquisição de um bem necessário ao serviço público, 
sem privilégios ou preferências a quem quer que seja.  

 
Deste modo, a exigência do edital ora impugnada revela-se um 

meio manifestamente inadequado para alcançar as finalidades legais previstas na Lei Federal 
nº 8.666/93, artigo 3º, e Lei do Pregão (Lei Federal nº 10.520/02) pois se trata de exigência 
irrelevante e imotivada, que não será levada a efeito na prestação do serviço público.  

 

Não havendo, portanto, motivo válido (fundamento técnico) para a 
exigência em questão, deve incidir, no caso, a Súmula 473, do Supremo Tribunal Federal – STF: 

 

 “A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

 

 
1 DY PIETRO, Maria Sylvia Zanella; DIREITO ADMINISTRATIVO; 30 ed. Rio de Janeiro, Forense, 2017. Versão Digital (3.3.12) 



   

 
 

Comprovado o excesso e desproporcionalidade das consequências 
práticas das exigências ora impugnadas, porquanto as mesmas constituem óbice à obtenção da 
contratação mais vantajosa, indo diametralmente de encontro à natureza competitiva inerente 
aos processos licitatórios, se faz necessária a retificação do edital nos termos da legislação 
supramencionada, a fim de que reste afastada qualquer antijuridicidade que possa macular todo 
o procedimento que se iniciará.  

 
DOS PEDIDOS 

 
Por todo o exposto, requer: 

 
a) o recebimento, apreciação e resposta da impugnação no 
prazo legal, sob pena de nulidade por violação do princípio do 
contraditório e da ampla defesa, assim como o 
enfrentamento de toda a matéria impugnada com exposição 
do fundamento de fato, técnico, jurídico e legal de sua 
decisão, notadamente no tocante à: 

 
1. “Motor da mesma marca do fabricante do 
equipamento”; 
2. “Tanque de combustível com no mínimo 170 litros”; 

 
b) no mérito, a procedência da impugnação, por meio da 
exclusão das exigências acima impugnadas; 

 
b.1) Alternativamente, na remota hipótese de não 
exclusão, requer seja dada procedência à presente 
impugnação, a fim de que se proceda a retificação dos 
tópicos aqui hostilizados, para que no edital passe a 
constar: “Motor da mesma marca, ou grupo econômico, 
do fabricante do equipamento” e “Tanque de 
combustível com, no mínimo, 140 litros”, com vistas a 
possibilitar a ampla concorrência licitatória, evitando 
que reste caracterizada a limitação da competição. 

 
Por fim, aguardando pelas providências cabíveis, coloca-se à 

disposição para esclarecimentos complementares que eventualmente forem considerados 
pertinentes, por meio do endereço eletrônico admcomercial@priorigrupo.com.br ou telefone 
(51) 3061-2221.  

 
Prestigiando a Lei e a competitividade, 
Pede e espera deferimento. 

 



   

 
 

Porto Alegre/RS, 22 de fevereiro de 2022. 
             

 

     

NEURI BERTINATTO 
Sócio – Diretor 

 

                                  
 

NEURI 
BERTINATTO:5
8938249034

Assinado de forma digital 
por NEURI 
BERTINATTO:58938249034 
Dados: 2022.02.22 15:40:33 
-03'00'



Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

43600288329 2305

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

BERTINATTO MAQUINAS EIRELI - EPP

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ALTERACAO DE FILIAL EM OUTRA UF

1

1

051

027

PORTO ALEGRE

10 Junho 2021

Nº FCN/REMP

SCP2100898511

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7732853 em 14/06/2021 da Empresa BERTINATTO MAQUINAS EIRELI - EPP, CNPJ 11920102000141 e protocolo
211908070 - 10/06/2021. Autenticação: B25318924BCBAA4D1DF5AC32F6C7D8F9B05FA8C8. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/190.807-0 e o código de segurança cIVa
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15/06/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

21/190.807-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

SCP2100898511

Data

10/06/2021

589.382.490-34 NEURI BERTINATTO 10/06/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7732853 em 14/06/2021 da Empresa BERTINATTO MAQUINAS EIRELI - EPP, CNPJ 11920102000141 e protocolo
211908070 - 10/06/2021. Autenticação: B25318924BCBAA4D1DF5AC32F6C7D8F9B05FA8C8. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/190.807-0 e o código de segurança cIVa
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15/06/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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1 
 

   ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA 
                                    “BERTINATTO MAQUINAS EIRELI” 

  
1. NEURI BERTINATTO, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de 
bens, empresário, inscrito no CPF sob nº 589.382.490-34, documento de identidade nº 
8050875973, expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado a Av.Independencia, 56 
apto.201, B.Independência, CEP 90035-070 em Porto Alegre – RS, constituída sob a 
forma de EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, que gira sob o 
nome empresarial de “BERTINATTO MAQUINAS EIRELI”, com sede social a Rua 
Voluntários da Pátria, 1013, B.Floresta, CEP 90230-011, em Porto Alegre, RS, inscrita 
no CNPJ sob nº 11.920.102/0001-41, com seu registro arquivado na MM Junta 
Comercial do Estado de RS sob NIRE nº 43600288329 em 13/09/2017, resolve alterar 
seu Ato Constitutivo, por este e na melhor forma de direito, em consonância com o que 
determina o art. 2.031 da Lei 10.406/02 conforme as clausulas a seguir descritas: 
 
2. A empresa altera neste ato o endereço da Filial, inscrita no CNPJ sob nº 
11.920.102/0002-22, passando para a Rua Vereador Germano Luiz Vieira, 429, sala 
1A, B.Itaipava, CEP 88316-701 em Itajai – SC. 
§ Único: A Filial tem as mesmas atividades da Matriz. 
 
Em decorrência do pactuado resolve consolidar seu Ato Constitutivo na forma a seguir 
transcrita: 
 

CONSOLIDAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA 
                                    “BERTINATTO MAQUINAS EIRELI” 
 
1. NEURI BERTINATTO, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de 
bens, empresário, inscrito no CPF sob nº 589.382.490-34, documento de identidade nº 
8050875973, expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado a Av.Independencia, 56 
apto.201, B.Independência, CEP 90035-070 em Porto Alegre – RS, constituída sob a 
forma de EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, que gira sob o 
nome empresarial de “BERTINATTO MAQUINAS EIRELI”, com sede social a Rua 
Voluntários da Pátria, 1013, B.Floresta, CEP 90230-011, em Porto Alegre, RS, inscrita 
no CNPJ sob nº 11.920.102/0001-41, com seu registro arquivado na MM Junta 
Comercial do Estado de RS sob NIRE nº 43600288329 em 13/09/2017. 
 
2. A empresa possui Matriz e Filial nos endereços abaixo identificados: 
 

 Matriz sito a Rua Voluntários da Pátria, 1013, B.Floresta, CEP 90230-011, em 
Porto Alegre, RS, inscrita no CNPJ sob nº 11.920.102/0001-41. 

 Filial sito a Rua Vereador Germano Luiz Vieira, 429, sala 1A, B.Itaipava, CEP 
88316-701 em Itajai – SC, inscrita no CNPJ sob nº 11.920.102/0002-22. 

             
3. O objeto é: Importação, Exportação, Locação, Distribuição e Comércio Atacadista e 
Varejista  de Maquinas e Equipamentos para uso Comercial, Industrial e Agrícola; 
Importação, Exportação e Comercio de Partes e Peças de reposição; Comercio 
Varejista de Lubrificantes; Comercio Varejista de Automóveis, Camionetas e Utilitários 
novos e usados; Prestação de Serviços Mecânicos e Assistencia Técnica; Transporte 
Rodoviário de Cargas em geral; Locação de Automóveis; Locação de Automóveis com 
condutor; Locação de Maquinas e Equipamentos para uso Comercial, Industrial e 
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Agrícola com operador; Serviços de Portaria, Limpeza, Ascensorista, Telefonista, Copa, 
Cozinha, Escritório, Construção Civil, Terraplanagem, Jardinagem, Pintura, Coleta e 
Entrega de Produtos e Materiais e Representações Comerciais de Maquinas e 
Equipamentos. 
 
4. O capital da empresa é de R$ 1.500.000,00 (Hum milhão e quinhentos mil reais), 
totalmente integralizados em moeda corrente nacional, dividido da seguinte forma: 
 
4.1 – Para a Matriz sito a Rua Voluntários da Pátria, 1013, B.Floresta, CEP 90230-011, 
em Porto Alegre, RS, fica destinado o valor de R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais). 
 
4.2 – Para a Filial sito a Rua Vereador Germano Luiz Vieira, 429, sala 1A, B.Itaipava, 
CEP 88316-701 em Itajai – SC, fica destinado o valor de R$ 500.000,00 (Quinhentos 
mil reais).  
 
5. A presente empresa se constitui por prazo indeterminado, tendo iniciado as 
atividades em 29/04/2010.  
 
6. A responsabilidade do empresário é restrita ao valor de seu capital e responde 
exclusivamente pela integralização do capital.  
 
7. A administração da empresa caberá a NEURI BERTINATTO com os poderes e 
atribuições de administrar os negócios sociais, vedado, no entanto, o uso do nome 
empresarial em atividades estranhas ao interesse empresarial. 
  
8. Ao término da cada exercício em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou 
perdas apurados.  
 
9. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício, o empresário deliberará sobre 
as contas e designará administrador(es) quando for o caso.  
 
10. A EIRELI poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo titular da empresa. 
 
11. Falecendo o empresário, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, 
à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.  
 
12. A Administradora declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de 
exercer a administração da EIRELI, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade.  
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13. Declaro, sob as penas da lei, que não participo de nenhuma outra empresa dessa 
modalidade. 
 
14. Fica eleito o Foro de Porto Alegre/RS para o exercício e o cumprimento dos direitos 
e obrigações resultantes deste ato constitutivo. 
 
 
                                                                                   Porto Alegre, 09 de Junho de 2021. 
 
    
                                                                                                             
                                                                            ________________________________ 
                                                                                       NEURI BERTINATTO   
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

21/190.807-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

SCP2100898511

Data

10/06/2021

589.382.490-34 NEURI BERTINATTO 10/06/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 21/190.807-0.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa BERTINATTO MAQUINAS EIRELI - EPP, de CNPJ
11.920.102/0001-41 e protocolado sob o número 21/190.807-0 em 10/06/2021, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 7732853, em 14/06/2021. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Sandra Rosa
Moreira Arrieche.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves. Para sua validação, deverá ser acessado
o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

589.382.490-34 NEURI BERTINATTO 10/06/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

589.382.490-34 NEURI BERTINATTO 10/06/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 09/06/2021

Documento assinado eletronicamente por Sandra Rosa Moreira Arrieche, Servidor(a) Público(a), em
14/06/2021, às 22:29.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

CARLOS VICENTE BERNARDONI GONCALVES193.107.810-68

Porto Alegre. segunda-feira, 14 de junho de 2021
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